
ANEXO V 

Termo de Referência 

 

INTRODUÇÃO 

O TERMO DE REFERÊNCIA tem por finalidade estabelecer critérios, parâmetros, requerimentos 

de qualidade e condições gerais complementares para a condução dos trabalhos que estarão 

sob a responsabilidade da Concessionária, complementando o estabelecido no Edital de 

licitação e seus anexos, em especial o Contrato de Concessão. 

 

O documento fornece os objetivos, metas e informações adicionais para caracterizar o objeto 

da Licitação de Concessão e orientar a elaboração das propostas dos licitantes para atendimento 

do objeto a ser contratado.  

 

O Presente TERMO DE REFERÊNCIA leva em consideração o conjunto de elementos, dados e as 

condicionantes a serem observadas na elaboração dos projetos de engenharia e na execução 

das obras e instalações destinadas à revisão, melhoria, modernização e ampliação dos sistemas 

do Município objeto da licitação, durante o prazo de Concessão, e as condições de 

sustentabilidade e equilíbrio econômico-financeiro do futuro contrato da concessão, 

contemplando, também, o PLANO MUNICIPAL DE SANEAMENTO – ÁGUA e ESGOTO, que contém 

o diagnóstico básico dos sistemas abrangidos. 

 

1. DO OBJETO 

O objeto da licitação é a concessão da prestação dos serviços públicos de abastecimento de água 

e de esgotamento sanitário das áreas urbanizadas da Sede e dos Distritos de Itabatã e 

Taquarinha, no Município de Mucuri-BA, em caráter de exclusividade, pelo prazo de 30 (trinta) 

anos, podendo ser prorrogado nos termos do Contrato de Concessão. 

 

Durante a execução do Contrato de Concessão, outras localidades poderão ser incorporadas ao 

objeto da concessão, de comum acordo entre Poder Concedente e Concessionária. 

 

Os serviços públicos de abastecimento de água e de esgotamento sanitário, objeto da 

concessão, compreende o planejamento, a construção, a operação e a manutenção das 

unidades integrantes dos sistemas físicos, operacionais e gerenciais de produção e distribuição 

de água, coleta, afastamento, tratamento e disposição de esgotos sanitários, incluindo a gestão 



dos sistemas organizacionais, a comercialização dos produtos e serviços envolvidos e o 

atendimento aos USUÁRIOS 

 

 

2. DO FUNDAMENTO 

 

A presente concessão dos serviços públicos de abastecimento de água e de esgotamento 

sanitário é realizada com fundamento no artigo 175 da Constituição Federal de 1988, na Lei 

Federal n.º 8.987/95, na Lei Federal n.º 9.074/95, na Lei Federal n.º 11.445/07, no Decreto 

Federal n.º 7.217/10, e na Lei Municipal n.º 475/18, aplicando-se supletivamente a Lei Federal 

n.º 8.666/93. 

 

3. DOS OBJETIVOS E METAS DA CONCESSÃO 

 

3.1. Com foco na universalização do atendimento do abastecimento de água e do 

esgotamento sanitário na Área de Concessão, a Concessionária deverá observar, quando 

aplicável, as diretrizes previstas no PLANO MUNICIPAL DE SANEAMENTO – ÁGUA e ESGOTO. 

 

3.2. A Concessionária, obrigatoriamente:  

 

3.2.1. Deverá cumprir as metas de abastecimento de água do PLANO MUNICIPAL DE 

SANEAMENTO – ÁGUA e ESGOTO e do PLANO NACIONAL DE SANEAMENTO – PLANSAB vigente, 

conforme tabelas a seguir: 

 

Fonte: TABELA 6.2 PLANSAB: Metas para saneamento básico (água) na macrorregião nordeste 

(em %) 



 

(1)Para o indicador A4 foi prevista a redução dos valores de 2010 em desconformidade com a 

Portaria nº 2.914/2011, do Ministério da Saúde, em 15%, 25% e 60% nos anos 2018, 2023 e 

2033, respectivamente. 

 

 

3.2.2. Deverá cumprir as metas de esgotamento sanitário do PLANO MUNICIPAL DE 

SANEAMENTO – ÁGUA e ESGOTO e do PLANO NACIONAL DE SANEAMENTO – 

PLANSAB vigente, conforme tabela a seguir: 

 

 



 

Fonte: TABELA 6.2 PLANSAB: Metas para saneamento básico (esgoto) na macrorregião nordeste 

(em %) 

 

                         

 

 

4. ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS DE PROJETO, CONSTRUÇÃO E INSTALAÇÃO 

No desenvolvimento e execução dos serviços de engenharia de projeto, construção e instalação 

das unidades dos sistemas objeto da Concessão, incluídas as intervenções de reforma e 

ampliação, deverão ser consideradas as normas da ABNT-Associação Brasileira de Normas 

Técnicas.  

 


